Of. nº           /16-GP.  



          Paço dos Açorianos,       de dezembro de 2016.

Senhor Presidente:
Encaminho à apreciação dessa Casa Legislativa Projeto de Lei propondo a alteração da autorização para abertura de créditos suplementares para o máximo de 35% (trinta e cinco por cento) do total da despesa autorizada, tanto no inc. I do art. 9º da Lei nº 12.138, de 11 de outubro de 2016 – Lei de Diretrizes Orçamentárias 2017 (LDO) – quanto na al. a do inc. I do art. 3º da Lei Orçamentária Anual 2017 (LOA).
O Projeto de Lei atende solicitação do prefeito eleito de Porto Alegre, Senhor Nelson Marchezan Júnior. 
Justifica-se o presente pleito pela necessidade de contemplar o grande volume de modificações propostas pela nova Administração Municipal para a estrutura do Executivo, onde haverá criação e realocação de unidades orçamentárias e seus respectivos projetos e atividades. 
Manifesto minha confiança em que o espírito público dos ilustres integrantes desse Legislativo se fará sentir na apreciação e aprovação do projeto.

Atenciosas saudações.

José Fortunati,

Prefeito.

A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI
Altera o inc. I do art. 9º da Lei nº 12.138, de 11 de outubro de 2016 – que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Porto Alegre para 2017 – e a al. a do inc. I do art. 3º da Lei Orçamentária Anual de 2017.
Art. 1º  Fica alterado o inciso I do Artigo 9º da Lei nº 12.138, de 11 de outubro de 2016, conforme segue:

“Art. 9º  ..................................................................................................................... 

I – no máximo 35% (trinta e cinco por cento) do total da despesa autorizada;
..........................................................................................................................”(NR)
Art. 2º  Fica alterada a alínea a do inciso I do Artigo 3º da Lei Orçamentária Anual de 2017, conforme segue:

“Art. 3º  ..................................................................................................................... 

I – .............................................................................................................................. 

a) no máximo 35% (trinta e cinco por cento) do total da despesa autorizada;
..........................................................................................................................”(NR)
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2017.
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